A transação em matéria tributária by Oliveira, Phelippe Toledo Pires de
rSDT ~ Instl\uto Brasileiro de Direito Tnbutárlo 
SILEIRO DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
'\ntonio,290 7° andar - conjuntos 71 e 72 
01318-902 - São Paulo, SP 




nte: Ricardo Mariz de Oliveira 
:sidente: Luís Eduardo Schoueri 
"'esoureiro: João Francisco Bianco 
:cretário: Fernando Aurélio Zilveti 
ides Jorge Costa, Gerd Willi Rothmann, Salvador 
Cândido Brandão 
Conselho Deliberativo 
~gório, Elidie Palma Bitàno, Hiromi Higuchi, Hum­
111 Ávila, J'vlaria ]"'eresa Martinez Lopez, 
. Catalano Botelho Ferraz, Roberto de Vas­
lcellos, Sérgio André Rocha 
Ira Qyartier Latin do Brasil 
~a, fundada em 20 de novembro de 2001 
to Amaro, 316 - CEP 01315-000 
ndas: Fone (11) 3101-5780 
luartierlatin@quartierlatin.art.br 
te: www.quartierlatin.art.br 
PHELIPPE TOLEDO PIRES DE OLIVEIRA 

Mestre em Direito Tributário pela Universidade de Paris I Sorbonne. 
Doutorando e Mestre em Direito Econômico, Financeiro e Tributário 
pela Uni'versidade de São Paulo. Procurador da Fazenda Nacional. 




SI::RIE DOIlTRI'JA TRIBlTT:\Rli\ VOl .. XVIII 
IBOl . Instituto Brasileiro de DireITO TríbutátlO ~lIA~TIEB:lATIN 
STJ00101258 
, ) 
Editora Qyartier Latin do Brasil 
Rua Santo Amaro, 316 Centro São Paulo 
Conta to: (]lJflrtzerlatzn{fllrmarfterlatlll 
Coordenação editorial: Vinicius Vieira 
Produção editorial:José Ubiratan Ferraz Bueno 
Diagramação: Victor Guimarães Sylvio 
Revisão gramatical: Ronaldo Santos Soares 
Capa: Eduardo Nallis Villanova 
OLIVEIRA, PhelippcTolcdo Pires de. A Transa~-;í.o 
em J\llatéria Tributária ­ Série Doutrina Tributária 
v. XVIII. São Paulo: <...hIartier Latin, 2015. 
1. Direito Tributário. 2. rans~u;ão. L Título 
ISBN: 85-7674-757-X 
Índice para catálogo sistemático: 
1. Brasil: Direito Tributário 
2. Brasil: Transação 
TODOS OS DIREITOS RESERVADOS. l'r(}íh,Lt a fl'pnll!U\',IO r\lral <lU p,lrl'íal, por qualquCf Illl'ío ,",),C'"'' 
e""pCl i.tll11clltl' p~)r ... i'-'tcm,l:-' n;i(T,)filn1J(\),;. f()to~r.ifil'O;:', repn1t{Lifilíh. fO!H)gdJlco~, \";l!eo,v,:f.1h\'\)", \'e\bJ,l .l 
nWn1nriJ',h.,',-{O e/ou.1 rl'dlpcr.l~·à() tot,!l (lU p~lfl'i:tl, hCll1 (OInO ~l irh'ill:>,to dv qualquer p,1fte desu ObLll·l11 qu,dqUt'f "i <CIl1.l 
dt, j'rt h c~<"'alllç!ltd de J<h!()~ ramhénl :l~ ~Lifil'(l.~ doI nbLl c :1 "-li,: 
\ loLh,;"Jt> ,In" ;tutnr,u", C lonln lTime «1rt lH4 C p,lrag-r~lt(b do C()digo PCIl,d"l, peru. tlt' 
1nldr.1, 1'Uo.::l,lC Jpn-c!1".10 l' illt!cni/.ll.,.-úc<" Jivl'r~a'" (art'-.. 101 aliO d,i Ixi 9.610,dl' }').02. 1~\lX. LCI dd" l)irelto"", _'\u!oLti"i 
STJ00101258 
2.,yartier Latin do Brasil 
A.maro,316 Centro - São Paulo 
~nação editorial: Vinicius Vieira 
litorial: José Ubiratan Ferraz Bueno 
nação: Victor Guimarães Sylvio 
ramatical: Ronaldo Santos Soares 
a: Eduardo Nallis Villanova 
~,PhelippeTolcdo Pires de. 

a Tributária Série Doutrina Tributária 

;;lO Paulo: (hwtier Latin, 2015. 





lice para catálogo sistemático: 




\.I)()S. Prpihi,ü <1 reprot!u\'}o fut,tl {'lI p~lf,,-'i.d, por qualq\ll'l (lU pn}lt""'), 
ni,'rnt'ilml,'(I"" rcpn'':.!;Lltll'()'-, t~)fl{ ,gr.lfl,,"\ )~, \'clbd.t ,i 
f,J p.lnid, bem ..... o1th} ,11111'lU;-.,tn d\.' qll~tlqUt"r pane dt''">ta nhn em qu.llqucr ,i."tt'tl:,l 
.lpli:.nn-,,\.' LllHh\.:nl a, ~r.ltil. ,l:-' lb uhra c J '\1,\ edit\ lf,.l\',iO. 
\\:1 ... -umo lr:llle (.lrL lt!4 e 1'.u.1~r.I(\l'" do l'r~hií.~n 1\'I1,tll, pt'll,i. ~k pri<lo,' 
l11\'(T":1' lart~. 1ul ,I 110 d,ll.ci ~"blO, dL' 1 \J.02. j l)yS, I .C1 li!)." Direi tu." :\utoLll') 
SUMÁRIO 
Prefácio .............................................................................. 11 

Agradecimentos ................................................................. 15 






TRANSFORí'lAÇÕES NO DIREITO TRIBUTÁRIO, 29 

1.1. A tributação e suas origens ......................................... 30 

1.1.1. Da pilhagem ao imposto consentido ........................ 30 

1.1.2. Os objetivos da tributação ........................................ 34 

1.2. As preocupações contemporâneas da tributação ...............37 

1.2.1. A legitimidade social do tributo: 

a cidadania fiscal .............................................................. 38 

1.2.2. Eficiência na gestão administrativo-tributária ......... 40 

1.2.3. Estreitamento das relações Fisco-contribuinte ....... .43 

1.3. Os novos rumos: o contratualismo fiscal. .................... 47 

1.3.1. Discussão acerca dos "contratos fiscais" ................... .47 

1.3.2. Instrumentos de contratualismo fiscal ..................... 53 

1.3.2.1. Consultas fiscais ou Advance 7àx Rulíng ............... 53 

1.3.2.2. Os Agrémentsfiscaux do Direito francês ................ 57 

1.3.2.3. Acordos em matéria de preços de transferência ............... 64 

1.4. Perspectivas para resolução de conflitos 

tributários: a transação ..................................................... 68 

1.4.1. A transação como método de solução de 

conflitos no cenário internacionaL ................................... 69 

1.4.1.1. A transação tributária no Direito francês .............. 70 

1.4.1.2. A transação tributária no Direito italiano ............. 75 

1.4.1.3. A transação tributária no Direito 






O FALSO DOGMA DA IMPOSSIBILIDADE DE 

TRANSAÇÃO EM MATÉRIA DE 

DIREITO PÚBLICO NO BRASIL, 85 

2.1. Considerações iniciais ................................................. 85 

2.2. Transação frente aos princípios de 

Direito Público ................................................................ 88 

2.2.1. Legalidade administrativa ........................................ 89 

2.2.2. Indisponibilidade do interesse público ..................... 92 

2.2.3. Impessoalidade ........................................................ 100 

2.2.4. Discricionariedade .................................................. 101 

2.2.5. Proporcionalidade e razoabilidade ........................... 103 

2.2.6. Eficiência ................................................................. 105 





TRANSAÇÃO EM MATÉRIA 

TRIBUTÁRIA NO BRASIL, 113 

3.1. Considerações iniciais sobre a transação 

tributária no BrasiL ......................................................... 114 

3.1.1. A origem do instituto no Direito Civil e seus 

possíveis reflexos no Direito Tributário ........................... 114 

3.1.2. Controvérsia acerca da natureza contratual 

do instituto ...................................................................... 119 

3.1.3. A transação tributária como forma de extinção 

do crédito tributário ......................................................... 121 

3.1.4. Similitudes e diferenças em relação a outros 

institutos do Direito Tributário: parcelamento, remissão, 

anistia e outros ................................................................. 125 

3.2. Pressupostos da transação tributária conforme 






'GMA DA IMPOSSIBILIDADE DE 

,AÇÃO EM MATÉRIA DE 

~ PÚBLICO NO BRASIL, 85 

laIs ................................................. 85 

)s princípios de 

.. ·.. ·.. · .... ········ .. ········· .. ···· ................. 88 

nistrativa· .... ·· ................................. 89 

~ do interesse público ..................... 92 

.. ······ .. ·· .. ·.. ·· .... ·.. ···· .. ·· ..................... 100 

ie .................................................. 101 

.e e razoabilidade ........................... 103 

.. ···· .. ········ .... ··········· .. ·.. · ................. 105 





SAÇÃO EM MATÉRIA 

L\RIA NO BRASIL, 113 

tis sobre a transação 
.. ····· .. ·· .. ···················· .. · ................. 114 

uto no Direito Civil e seus 

reito Tributário ........................... 114 

a da natureza contratual 

··········· ...... ················ ................... 119 

iria como forma de extinção 

.... ········· .. ··· .... ·.. ······ ..................... 121 

~nças em relação a outros 

butário: parcelamento, remissão, 

.. ·· ........ ·· ...... ···· .... ·.. · ................... 125 

;ação tributária conforme 

·.. ···· .. · .... ·· .. ··· .... ·.. ······ ................. 135 

3.2.1. Necessidade de Lei autorizadora ............................. 135 

3.2.2. Concessões Mútuas ................................................. 140 

3.2.3. (De)terminação do Litígio ....................................... 143 

3.3. Os possíveis conflitos com o ordenamento 

jurídico brasileiro ............................................................. 147 

3.3.1. Legalidade tributária (arts. 50, II; e 

150, I, da C:F'/88) ............................................................ 148 

3.3.2. Obrigatoriedade do lançamento e da 

cobrança do crédito tributário (arts. 3° e 142, 

parágrafo único, do CTN) ............................................... 156 

3.3.3. Caracterização como renúncia de receitas 

(art. 14 da LRF) .............................................................. 162 

3.3.4. Igualdade tributária (arts. 50, capu! e 

150, lI, da CF) ................................................................. 167 

3.4. Desafios da transação em matéria tributária 

no contexto brasileiro ..................................................... 171 

3.4.1. Desestímulo ao pagamento voluntário ..................... 172 

3.4.2. Excesso de discricionariedade e desvios 

na sua utilização ............................................................... 174 

3.5. Algumas experiências em vigor no 

Direito interno ................................................................. 179 

3.5.1. No Estado de .lV1inas C'erais .................................... 179 

3.5.2.1'\0 Estado de Pernambuco ...................................... 183 

3.5.3 No Estado de Santa Catarina ................................... 184 

3.5.4. Nos Juizados Especiais Federais 





ANÁLISE DO PROJETO DE LEI GERAL 

DE TRANSAÇÃO TRIBUTÁRIA, 191 

4.1. Considerações iniciais sobre o Projeto de 

Lei na 5.082/2009 ........................................................... 192 

STJ00101258 
4.2. Disposições gerais do Projeto de 

Lei nO 5.082/2009 ........................................................... 195 

4.2.1. Procedimento da transação tributária ...................... 198 

4.2.2. Abrangência da transação tributária ......................... 201 

4.3. Modalidades de transação no Projeto de 

Lei nO 5.082/2009 ........................................................... 207 

4.3.1. Transação em processo judicial ................................ 207 

4.3.2. Transação no caso de insolvência civil, 

falência ou recuperação judicial ....................................... 210 

4.3.3. Transação por recuperação tributária ....................... 213 

4.3.4. Transação administrativa por adesão ........................ 216 

4.4. Efeitos das etapas do procedimento de 

transação do Projeto de Lei nO 5.082/2009 ..................... 218 

4.4.1. Da simples apresentação da proposta 

de transação ..................................................................... 219 

4.4.2. Da admissão da proposta de transação ..................... 220 

4.4.3. Da celebração da transação e assinatura 

do respectivo termo ......................................................... 228 

4.4.4. Do cumprimento das condições e 

obrigações pactuadas ....................................................... 233 

4.5. Hipóteses de revogação, nulidade e revisão 

do termo de transação e suas consequências .................... 236 

4.6. Críticas ao Projeto de Lei nO 5.082/2009 e 

propostas de aperfeiçoamento da legislação ..................... 242 

4.6.1. Ampla discricionariedade da Câmara Geral 

de Transação e Conciliação da Fazenda Nacional 

e ausência de efetiva independência funcional de 

seus membros .................................................................. 243 

4.6.2. Ausência de publicidade das decisões 

relativas à transação ......................................................... 246 

4.7. Considerações finais acerca do Projeto de 

Lei nO 5 .082/2009 ........................................................... 248 

STJ00101258 
